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Resumo: A viragem axiológica operada com a promulgação da 

Constituição de 1988, aliada à inserção do Brasil no âmbito da 

proteção internacional dos direitos humanos, permitiu a incor-

poração de valores e princípios morais na atividade jurisdicio-

nal. O presente trabalho problematiza a jurisdição constitucio-

nal e a sua relação com a proteção internacional dos direitos 

humanos, com o objetivo de demonstrar as potencialidades da 

jurisdição na concretização dos valores insculpidos na proteção 

internacional. Espera-se, com o trabalho, revelar a jurisdição 

constitucional como instrumento potencializador da efetividade 

direitos humanos, colocado à disposição do intérprete, sobretu-

do dos juízes, e a serviço da transformação da sociedade brasi-

leira. 
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Abstract: The axiological turn operated with the Constitution of 

1988, allied to the insertion of Brazil in the international hu-

man rights protection system, allowed the incorporation of val-

ues and moral principles in the jurisdictional activity. This arti-

cle studies the constitutional jurisdiction and its relation with 

the international human rights protection system, aiming to 

demonstrate the potentialities of the jurisdiction on the con-

cretization of the values found at the international protection. It 

is expected, with the research, to reveal the jurisdiction as an 

instrument of empowerment of the effectiveness of human 

rights, available to interpreters, mainly judges, and in service of 

transformation of the Brazilian society.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

ste trabalho problematiza os conteúdos da juris-

dição e dos direitos humanos, visando contextua-

lizar a jurisdição como instrumento de confor-

mação do ordenamento jurídico brasileiro com a 

proteção internacional dos direitos humanos, de 

modo a potencializar a efetividade daqueles direitos.   

Parte-se, para tanto, de duas premissas. A primeira delas 

E 
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é a revolução axiológica que a virada constitucional proporcio-

na ao Processo, e da modificação do escopo dos seus institutos, 

sobretudo da jurisdição, a partir da conexão com valores mo-

rais e éticos.  

A outra é o reconhecimento, pelo Brasil, no plano inter-

nacional e interno, da existência e validade dos direitos huma-

nos, que incorpora ao ordenamento jurídico brasileiro a os va-

lores morais insculpidos na proteção internacional dos direitos 

humanos.  

 Com isso, vislumbra-se a possibilidade de que esta nova 

principiologia, trazida pelos direitos humanos, venha aportar na 

jurisdição, com aproximação entre as duas esferas, proporcio-

nada pela Constituição.  

Assim, indaga-se de que modo se opera a aproximação 

entre a jurisdição e os direitos humanos, ou seja, quais seriam 

os pressupostos que a permitem, e de que modo contribuem 

para a efetividade daqueles direitos.  

Tem-se como pano de fundo o abandono da cisão entre 

moral e direito, proporcionada com a superação do positivismo 

jurídico como paradigma jusfilosófico, de modo a permitir 

maior permeabilidade do ordenamento jurídico brasileiro a 

concepções de caráter ético-valorativo.  

Deste modo, neste contexto de transformação axiológica, 

justifica-se o estudo pelo incremento atual no prestígio das 

concepções de direitos humanos e cria-se a demanda pelo apro-

fundamento dos aplicadores do direito nos valores insculpidos 

na proteção internacional, sobretudo no exercício da atividade 

jurisdicional.  

 

2. A JURISDIÇÃO E A REVOLUÇÃO AXIOLÓGICA 

 

A concepção de jurisdição se conecta e se contextualiza 

com o modelo de Estado, sendo influenciados pelo pensamento 

jurídico de cada época, e evolui conforme se desenvolvem os 
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paradigmas jurídicos vigentes. Cada tipo de Estado, resultado 

do tecido social e das forças políticas de cada época, deposita 

expectativas específicas na jurisdição, desenvolvendo modelos 

que se adequem a essas necessidades.  

O modelo de Estado liberal se sustentava no império da 

lei, na medida em que aquela era a única legitima representante 

da vontade popular. A lei, neste paradigma, conforme explica 

Marinoni, “não vale por qualidades morais e lógicas, mas pre-

cisamente como ordem”, e “o direito estaria apenas na norma 

jurídica, cuja validade não dependeria de sua correspondência 

com a justiça, mas somente de ter sido produzida por uma auto-

ridade dotada de competência normativa.” (MARINONI, 2012, 

pág. 25)  

Em função destas características, o pensamento jurídico 

no Estado Liberal se sustentou fortemente pelo positivismo 

jurídico, já que o raciocínio positivista permitia a plenitude 

lógica do sistema jurídico, uma vez que “não se preocupava 

com o conteúdo da norma, uma vez que a validade da lei estava 

apenas na dependência da observância do procedimento estabe-

lecido para a sua criação”. (MARINONI, 2012, pág. 30)  

Nas palavras de José Laurindo de Souza Netto,  
No iluminismo racionalista que influenciou o Estado 

liberal, a norma estava desconectada de uma indagação de sua 

justiça intrínseca. O dogma da completude da lei não admitia 

a existência de lacunas como forma de evitar a distorção do 

espírito legal. (SOUZA NETTO, 2012, pág. 3107)  

A jurisdição que se vislumbrava neste modelo de Estado 

era aquela que pressupunha a mera replicação pelo juiz das 

previsões legislativas. A interpretação da lei era impedida. A 

função da jurisdição era somente proteger os direitos consagra-

dos na lei, somente quando violados. Não se conjecturava, nes-

te paradigma, a atividade criativa do juiz, no sentido de criar 

direitos para além dos já previstos na legislação.  

Este modelo de Estado entra em cheque, a partir do ques-

tionamento da perspectiva de que a lei era fruto da vontade 
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geral e legítima, e sugerindo-se a existência de “vontades polí-

ticas”, emergindo outro modelo, “preocupado com as questões 

sociais que impediam a ‘justa’ inserção do cidadão na comuni-

dade”. (MARINONI, 2012, pág.43)  

Com a mudança de paradigma do Estado Legislativo (Li-

beral) para o Estado Constitucional, a lei pede a sua primazia 

na ordem jurídica, dando lugar à Constituição, que, nesse con-

texto, ganha atributos que lhe conferem maior imperatividade.  

Há, nas palavras de Marinoni, a “dissolução da lei gené-

rica, abstrata, coerente, e fruto da vontade do parlamento.” 

(MARINONI, 2012, pág. 40). A lei não é mais suprema, e está, 

portanto, submetida a controle, que não leve em conta apenas a 

correção de seu processo de elaboração, mas sim a sua harmo-

nia com princípios de justiça, insculpidos na Constituição. 

Assim, questionada a perfeição e legitimidade da lei, há o 

gradual abandono da perspectiva liberal e positivista, em que a 

validade da lei se sustentava na sua perfeição formal, e uma 

consequente retomada (ou busca) pelo conteúdo substancial 

das leis, estampados nas constituições.   

Neste contexto, o positivismo perde espaço, uma vez que 

a lei, subordinada aos princípios constitucionais e de justiça, 

deixa de ser objeto científico. A legitimidade do sistema se vê 

deslocada da supremacia da lei e sua interpretação positivista à 

possibilidade de concretização dos valores constitucionais, com 

hermenêutica diferenciada.   

O reconhecimento da jurisdicidade de valores morais, e a 

colocação destes nos textos constitucionais, na forma de prin-

cípios, “realizam uma plasmação de jurídica de conteúdos de 

natureza moral nos ordenamentos jurídicos hodiernos” (MAIA, 

2010, pág.101), revolução que tem impacto direto na concep-

ção e função da jurisdição.  

A Constituição, por ter matriz principiológica, altera a es-

trutura normativa disponível para o intérprete, deixando de ser 

composta por normas a serem determinadas mediante o silo-
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gismo típico do positivismo, para ser formada pelo binômio 

regras e princípios, cujo manejo depende de ponderação e aná-

lise de valores.  
Na doutrina constitucional brasileira, essa nova conste-

lação teórica, que reconhece ser a estrutura normativa com-

posta de regras e princípios, foi primeiramente exposta, como 

já destacado, por Paulo Bonavides, apontando Ronald Dwor-

kin e Robert Alexy como seus principais protagonistas. Para 

descrever essa nova configuração nosso venerando constitu-

cionalista utilizou o termo “pós-positivista”. A utilização de 

tal rubrica justificou-se na medida em que a incorporação dos 

princípios jurídicos e dos valores a eles atrelados implicou o 

abandono de uma das características principais do paradigma 

do positivismo jurídico – a não-conexão necessária entre di-

reito e moral. (MAIA, 2010, Pág. 103) 

Antes de adentrar nas transformações sofridas pela juris-

dição nesse novo contexto, convém ressaltar que esta revolução 

axiológica impacta no processo como um todo, significando 

uma quebra do paradigma anterior, uma vez que evidencia “o 

inegável paralelo existente entre a disciplina do processo e o 

regime constitucional em que ele se desenvolve". (DINA-

MARCO, GRINOVER, CINTRA, 2005, pág. 80) 

Com efeito, a perspectiva constitucional do processo re-

volucionou a concepção clássica de que as normas, processu-

ais, tidas como meramente técnicas, seriam refratárias a con-

cepções político-jurídicas.  

Nas palavras de Cândido Dinamarco: 
A negação da natureza e objetivo puramente técnicos 

do sistema processual é ao mesmo tempo afirmação de sua 

permeabilidade aos valores na ordem político-constitucional e 

jurídico-material (os quais buscam efetividade através dele) e 

reconhecimento de sua inserção no universo axiológico da so-

ciedade a que se destina. (DINAMARCO, 2005, pág. 24) 

Assim, a interpretação constitucional do processo marcou 

a concepção que o processo está informado por princípios e 

valores que determinam seus institutos essenciais, sobretudo a 

jurisdição, que possui a função de dar concretude os valores 
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escolhidos socialmente e estampados na Constituição.  

Nas palavras dos autores de Teoria Geral do Processo: 
Isso significa, em última análise, que o processo não é 

apenas instrumento técnico, mas sobretudo ético. E significa, 

ainda, que é profundamente influenciado por fatores históri-

cos, sociológicos e políticos. Claro que a história, a sociologia 

e a política hão de parar às portas da experiência processual, 

entendida como fenômeno jurídico.  

Mas é justamente a Constituição, como resultante do 

equilíbrio das forças políticas existentes na sociedade, em da-

do momento histórico, que se constitui no instrumento jurídi-

co de que se deve utilizar o processualista para o completo 

entendimento do fenômeno processo e seus princípios. (DI-

NAMARCO, GRINOVER, CINTRA, 2005, pág. 81).  

Ou seja, nesta virada axiológica, o processo emerge, por-

tanto, não mais como “um conjunto de regras acessórias de 

aplicação do direito material, mas cientificamente, como ins-

trumento público de realização da justiça.” (DINAMARCO, 

GRINOVER, CINTRA, 2005. pág. 82).  

No dizer de Dinamarco: 
A idéia-síntese que está na base dessa moderna visão 

metodológica consiste na preocupação pelos valores consa-

grados constitucionalmente, especialmente a liberdade e a 

igualdade, que afinal, são manifestações de algo dotado de 

maior espectro e significado transcendente: o valor justiça. 

(DINAMARCO, 2005, pág. 26).  

Também para os autores de Teoria Geral do Processo: 
Seja nos casos de controle jurisdicional indispensável, 

seja quando simplesmente uma pretensão deixou de ser satis-

feita por quem podia satisfazê-la, a pretensão trazida pela par-

te ao processo clama por uma solução que faça justiça a am-

bos os participantes do conflito e do processo. Por isso é que 

se diz que o processo deve ser manipulado de modo a propi-

ciar às partes o acesso à justiça, o qual se resolve, na expres-

são muito feliz da doutrina brasileira recente, em acesso à or-

dem jurídica justa. (DINAMARCO, GRINOVER, CINTRA, 

2005, pág. 35)   

Em que pese a viragem constitucional tenha impacrto os 

três pilares da ciência processual – ação, jurisdição e processo 
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–, é na jurisdição que os seus efeitos se sentem de maneira 

mais evidente. 

Isto porque o que caracteriza este paradigma novo é, co-

mo aponta José Laurindo de Souza Netto, valendo-se da lição 

de Luis Roberto Barroso, “o reconhecimento da força normati-

va da Constituição, o desenvolvimento de uma nova dogmática 

da interpretação constitucional e, especialmente, a franca ex-

pansão da jurisdição constitucional” (SOUZA NETTO, PE-

GORARO, 2009, pág. 6568) 

Como explica José Laurindo de Souza Netto:  
A extração do significado, a partir dos direitos funda-

mentais, exigiu da jurisdição tutela e proteção como deveres 

de atuação em prol da efetividade. A atuação judicial se tor-

nou, pois, exigência de um direito à tutela efetiva, cabendo a 

jurisdição assegurá-la adequadamente.  

Com a necessidade de extração do significado consti-

tucional da norma, numa concepção semântica, alterou-se 

substancialmente o papel da jurisdição, fazendo a moral parte 

do ponto de vista interno do direito. (SOUZA NETTO, 2012, 

pág. 3122) 

Assim, a alteração do paradigma jusfilosófico de concep-

ção do direito, e mais especificamente da jurisdição, abre espa-

ço para a reinserção da compreensão da realidade concreta e 

dos valores morais, antes alijados do estudo do Direito e do 

processo. 

Com efeito, nesta nova ética, que desloca o seu funda-

mento último da mera lógica para a axiologia, não se concebe 

mais a distinção tradicional entre moral e direito, em que a mo-

ral é meramente auxiliar ao intérprete de um sistema perfeito e 

completo.  

Assim esclarece Comparato: 
Assim como a axiologia transformou a ética contem-

porânea, assim também, segundo se esperava, deveria ela 

transformar a ciência jurídica. Se os fundamentos do dever-

ser não são idéias nem fatos, mas valores, é preciso reconhe-

cer que tanto a Moral quanto o Direito alimentam-se da mes-

ma fonte axiológica, são partes componentes do mesmo sis-
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tema normativo. (COMPARATO, 1998, In: PIOVESAN, 

2012, pág. 15).  

A superação do positivismo jurídico e da cisão entre a 

moral e o direito resgata a exigência ética e o compromisso do 

Estado-Juiz de privilegiar, na resolução do caso concreto, a 

condição humana dos indivíduos envolvidos, estimulando a 

vivência da relação com o outro, base da concepção de ética.  

No dizer de José Laurindo de Souza Netto:  
O compromisso da jurisdição com o resgate da consci-

ência de si dos sujeitos conduz a consecução de uma educa-

ção ética que viabiliza o exercício dos próprios direitos e do 

respeito aos direitos alheios. (...) 

Cabe à jurisdição transformadora compreender o Di-

reito como um objeto ético, numa concepção abstrata de justi-

ça, devendo o preparo científico do juiz coincidir com sua re-

tidão ética. (SOUZA NETTO, 2012, pág. 3124/3125) 

 

3. A INTEGRAÇÃO DO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO À PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DI-

REITOS HUMANOS  

 

Concebida no contexto da necessidade da retomada axio-

lógica ante à lógica fria do positivismo que sustentava atroci-

dades do totalitarismo, a Declaração Universal de Direitos do 

Homem de 1948 inaugura a noção contemporânea de direitos 

humanos, de caráter mais profundo e com inédita densidade 

jurídica em relação às Declarações precedentes.  

A Declaração Universal de Direitos Humanos traz uma 

nova ética de valores, de ordem universal, lastreada axiologi-

camente na concepção de que o direito atribui valor a cada pes-

soa humana pelo simples fato de sua existência.  

Centrada nesta concepção ética e jurídica se desenvolveu 

a proteção internacional dos direitos humanos, mediante a cria-

ção e implementação de mecanismos que permitem a confor-

mação da ordem internacional a este novo consenso, e na valo-

rização dos direitos humanos como elemento de destaque nos 
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ordenamentos jurídicos.  

Nas palavras do jurista Valério Mazzuoli: 
É imensa a parte das normas internacionais contempo-

râneas que dizem respeito à proteção e promoção dos direitos 

da pessoa humana, sendo inúmeros os tratados de proteção 

dos direitos humanos conhecidos atualmente. Todos eles têm 

uma característica fundamental: a proteção dos direitos da 

pessoa humana independentemente de qualquer condição. Em 

outros termos, basta a condição de ser pessoa humana para 

que todos possam vindicar seus direitos violados, tanto no 

plano interno como no contexto internacional. (MAZZUOLI, 

2010, pág. 749) 

Assim também define o juiz da Corte Interamericana 

Cançado Trindade: 
A proteção do ser humano contra todas as formas de 

dominação ou do poder arbitrário é da essência do Direito In-

ternacional dos Direitos Humanos. Orientado essencialmente 

à proteção das vítimas, reais (diretas e indiretas) e potenciais, 

regula as relações entre desiguais, para os fins de proteção, e 

é dotado de autonomia e especificidade própria. (CANÇADO 

TRINDADE, 2006, pág. 410) 

No Brasil, a Constituição da República faz parte deste 

contexto de incorporação da proteção dos direitos humanos e 

cumpre nele papel de centralidade, na medida em que constitui 

o marco de transição democrática e de inserção dos direitos 

humanos no ordenamento jurídico brasileiro. (MAZZUOLLI, 

2010, pág.763)  

Nesse sentido, não se pode olvidar que, assim como o Di-

reito Internacional dos Direitos Humanos foi concebido como 

reação às atrocidades cometidas pelo nazismo, é notório que a 

Constituição de 1988 foi pensada sob os escombros dos abusos 

da ditadura civil-militar brasileira, de modo que, dadas as devi-

das proporções, a Constituição apresente o mesmo espírito de 

busca da valorização da pessoa humana e de repúdio a qualquer 

forma de arbítrio que informa a proteção internacional dos di-

reitos humanos. 

Assim destaca Flávia Piovesan: 
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Por sua vez, no âmbito do Direito Constitucional oci-

dental, percebe-se a elaboração de textos constitucionais aber-

tos a princípios, dotados de elevada carga axiológica, com 

destaque ao valor da dignidade da pessoa humana. Esta será a 

marca das Constituições europeias do Pós-Guerra. Observa-

se, desde logo, que, na experiência brasileira e mesmo latino-

americana, a abertura das Constituições a princípios e a in-

corporação do valor da dignidade da pessoa humana demarca-

rão as feições das Constituições promulgadas ao longo do 

processo de democratização política – até porque tal feição 

seria incompatível com a vigência de regimes militares ditato-

riais. A respeito, basta acenar à Constituição Brasileira de 

1988, em particular à previsão inédita de princípios funda-

mentais, dentre eles o princípio da dignidade da pessoa hu-

mana. (PIOVESAN, 2012, pág. 419/420) 

Assim, no contexto já delineado no item anterior, de va-

lorização dos princípios e de transformação da interpretação 

constitucional, dados com a superação do positivismo jurídico 

e da cisão entre moral e direito, a dignidade da pessoa humana 

emerge como a síntese valorativa do ordenamento jurídico bra-

sileiro, a ser garantido pelos seus intérpretes.  

Nas palavras de Piovesan: 
A dignidade humana e os direitos fundamentais vem a 

constituir os princípios constitucionais que incorporam as 

exigências de justiça e dos valores éticos, conferindo suporte 

axiológico a todo sistema jurídico brasileiro, como critério e 

parâmetro de valoração a orientar a interpretação e compreen-

são do sistema constitucional instaurado em 1988. Na ordem 

de 1988, esses valores passar a ser dotados de uma especial 

força expansiva, projetando-se por todo universo constitucio-

nal e servindo como critério interpretativo de todas as normas 

do ordenamento jurídico nacional. (PIOVESAN, 2012, pág. 

52) 

Convém ressaltar ainda que, a Constituição da República, 

além de trazer como princípio fundamental a dignidade da pes-

soa humana e um significativo rol de direitos fundamentais, de 

forma a espelhar grande parte da proteção internacional, prevê 

a possibilidade de integração com os tratados internacionais 

ratificados pelo Brasil, no seu art. 5º, §2º.   
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Ocorre então, no ordenamento jurídico brasileiro, uma 

abertura constitucional ao Direito Internacional, seja quando 

espelha a essência da proteção internacional, seja quando ex-

pressamente incorpora as normas ao seu quadro normativo, 

aperfeiçoando a principiologia interna com a proteção interna-

cional. (MAZZUOLLI, 2010, pág.763) 

Ainda nesta linha, a sistemática internacional, como ga-

rantia adicional de proteção, institui mecanismos de responsa-

bilização e controle internacional, acionáveis quando o Estado 

se mostra falho ou omisso na tarefa de implementar direitos e 

liberdades fundamentais, redefinindo, nas palavras de Piove-

san, o conceito de cidadania no Brasil.  
O conceito de cidadania se vê, assim, alargado e am-

pliado, na medida em que passa a incluir não apenas direitos 

previstos no plano nacional, mas também direitos internacio-

nalmente enunciados. A sistemática internacional de accoun-

tability vem ainda integrar este conceito renovado de cidada-

nia, tendo em vista que, ao lado das garantias nacionais, são 

adicionadas garantias de natureza internacional. Consequen-

temente, o desconhecimento dos direitos e garantias interna-

cionais importa no desconhecimento de parte substancial dos 

direitos da cidadania, por significar a privação do exercício de 

direitos acionáveis e defensáveis na arena internacional. (PI-

OVESAN, 2012, pág. 81) 

Assim, imperioso concluir que a Constituição da Repú-

blica funciona, de várias maneiras, como o fator determinante 

de aproximação da proteção internacional de direitos humanos 

com o ordenamento jurídico brasileiro, de modo que integra, 

formal e materialmente, as duas esferas de proteção. 

Importante ressaltar, contudo, que é na fonte valorativa, 

ou seja, na proteção da dignidade humana e os princípios que 

dela emanam, anteriormente delineada, que unifica e conecta as 

duas esferas de proteção – internacional e interna –, que se 

constitui o eixo fundamental para a efetividade dos direitos 

humanos, que se consubstancia, em última análise, na valoriza-

ção do ser humano. 
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Nas palavras de Cançado Trindade: 
Nunca é demais salientar que a concepção, análise e 

sistematização do Direito Internacional dos Direitos Humanos 

não estaria completa se, a par dos direitos e garantias, das 

normas substantivas e dos mecanismos e procedimentos de 

proteção, não tivesse presentes igualmente os valores que lhes 

são subjacentes. Estes valores são captados pela consciência 

humana, fonte material última desse novo corpus juris de pro-

teção. Em meu entender, - permito-me reiterá-lo, - é, em últi-

ma análise, a consciência jurídica universal (cf. infra) que re-

conhece e dá expressão concreta aos direitos inerentes a todo 

ser humano, por conseguinte universais. (CANÇADO TRIN-

DADE, 2006, pág. 418) 

(...) 

O despertar e a evolução da consciência humana têm 

acompanhado pari passu a elevação da condição humana. Os 

avanços nesta linha se devem aos esforços das gerações que 

se sucedem no tempo. É graças à consciência humana que se 

cultiva e se enriquece o universo dos verdadeiros valores, e 

que se fomenta a solidariedade humana. Mais além do Estado 

e do mercado, há que buscar a proeminência dos valores su-

periores, capazes de bem orientar a ação e atender as aspira-

ções humanas. O Estado existe para os seres humanos que o 

compõem, e não vice-versa. (CANÇADO TRINDADE, 2006, 

pág. 469) 

 

4. A APROXIMAÇÃO DA JURISDIÇÃO COM A CONSTI-

TUIÇÃO COMO PRESSUPOSTO PARA A EFETIVIDADE 

DOS DIREITOS HUMANOS 

 

Na medida em que a jurisdição hoje é compreendida na 

perspectiva da Constituição, e que esta reflete, em grande me-

dida, o espírito da proteção internacional, e permite a integra-

ção do ordenamento jurídico interno, é possível concluir que a 

jurisdição se coloca no contexto da proteção internacional dos 

direitos humanos. 

A Constituição da República, nesse contexto, funciona 

como fator determinante de aproximação da jurisdição com os 
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direitos humanos, permitindo, de várias formas, a compreensão 

da jurisdição na perspectiva humanitária.  

A Carta Magna reproduz o quadro axiológico da proteção 

internacional dos direitos humanos, propiciando harmonia na-

tural entre o ordenamento jurídico brasileiro e aquele arcabou-

ço normativo, favorecendo, sobretudo ao intérprete, a compre-

ensão conjunta das duas previsões jurídicas.  

É o que ressalta a jurista Flávia Piovesan em interessante 

passagem:   
A reprodução de disposições de tratados internacionais 

de direitos humanos na ordem jurídica brasileira reflete não 

apenas o fato de o legislador nacional buscar orientação e ins-

piração nesse instrumental, mas ainda revela a preocupação 

do legislador em equacionar o Direito interno, de modo a que 

se ajuste, com harmonia e consonância, às obrigações interna-

cionalmente assumidas pelo Estado brasileiro. Nesse caso, os 

tratados internacionais de direitos humanos estarão a reforçar 

o valor jurídico de direitos constitucionalmente assegurados, 

de forma que eventual violação do direito importará não ape-

nas em responsabilização nacional, mas também em respon-

sabilização internacional. (PIOVESAN, 2012, pág. 53)  

Ressalta-se ainda que os direitos humanos, mais que me-

ro reforço aos fundamentos constitucionais, trazem consigo 

concepção ética transformadora, que aporta no conceito de ju-

risdição, pois vem de encontro à perspectiva constitucional do 

processo.  

Com efeito, a principiologia constitucional se conecta 

com os valores éticos trazidos pela incorporação do ordena-

mento jurídico brasileiro à proteção internacional dos direitos 

humanos, e repercute na transformação sofrida pela jurisdição 

com a virada axiológica.  

Em outras palavras, amplia-se o espectro já delineado, do 

compromisso da jurisdição com a os valores constitucionais, 

para que também a jurisdição se conecte com as perspectiva 

dos direitos humanos, para configurar-se como instrumento de 

conformação do ordenamento jurídico brasileiro com o corpo 
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jurídico humanitário internacional.  

Com efeito, a aproximação da jurisdição com a perspec-

tiva humanitária ressalta qualidades da jurisdição que a pers-

pectiva constitucional define apenas de maneira tímida, de mo-

do que o ponto de vista humanitário, conectado à jurisdição, 

permite um aprofundamento da matriz constitucional. 

A título de exemplo, no contexto da proteção internacio-

nal dos direitos humanos, e tutela da dignidade da pessoa hu-

mana, ganha relevo, sobretudo, a questão da inclusão social 

mediante a viabilização do acesso à justiça sem distinção, es-

pecialmente a certos grupos da sociedade e setores antes mar-

ginalizados da atividade jurisdicional.  

Assim, os direitos humanos repercutem na jurisdição de 

modo a ressaltar a característica de vulnerabilidade e humani-

dade dos sujeitos envolvidos no conflito a ser apreciado, ape-

lando para o senso humanitário e ético do aplicador do direito.   

Com efeito, a inserção da jurisdição na órbita dos direitos 

humanos confere a ela caráter de instrumento não só a serviço 

do ético e do justo, mas também da inclusão social dos menos 

favorecidos, atribuindo ao acesso à justiça significado social-

mente transformador.   

Nesta linha, o processualista Jonatas Luiz Moreira de 

Paula concebe a jurisdição como elemento de inclusão social, 

na medida em que se insere como atividade estatal destinada a 

superação das desigualdades sociais e a promoção da justiça 

social, objetivos da república postos no art. 3ª da Constituição 

Federal. (PAULA, 2002) 

Nas palavras do jurista: 
A transformação e a inclusão social é uma meta a ser 

alcançada e isso significa uma opção em favor dos grupos so-

ciais excluídos. Logo, não poderá a neutralidade do Estado e 

nem da jurisdição quando tratar de atividade pública visando 

a inclusão social.  

Assumindo a postura transformadora, tanto a jurisdi-

ção como o processo, passarão a ter uma finalidade declarada: 

a realização da justiça social. Supera-se, assim, a visão de que 
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o processo tem em mira o controle social (sobretudo no pro-

cesso penal) ou de que o processo visa a unificação do direito 

positivo ou que se destina a realizar a ordem jurídica.  

A jurisdição, assim como o processo porque é o seu 

instrumento de realização, visa a transformação da sociedade, 

incluindo na ordem socioeconômica grupos sociais excluídos. 

Essa postura revela o caráter teleológico de sua atividade, o 

que significa inexistir qualquer neutralidade no ofício jurisdi-

cional. (PAULA, 2002, pág. 168/169) 

A inclusão social, mediante a viabilização do acesso à 

justiça aos menos favorecidos, realmente se destaca como re-

sultado de uma interpretação do processo e da jurisdição con-

formada com os direitos humanos, na medida em que proporci-

ona o incremento das condições de igualdade de direitos con-

cebidas nos seio do paradigma humanitário.    

Na mesma linha, em defesa da inclusão social como co-

rolário da jurisdição na perspectiva dos direitos humanos, aler-

ta o jurista paranaense Cândido Furtado Maia Neto que a mar-

ginalização, discussão típica do âmbito do processo penal, deve 

adentrar as ponderações no âmbito do processo civil. 

Assim coloca o autor: 
De maneira analógica, o cidadão verdadeiramente 

marginalizado no processo civil é aquele que não possui aces-

so ao judiciário, não consegue fazer valer e ter direitos, com-

pondo o grupo de indivíduos pertencentes à esfera de exclu-

são jurisdicional estatal.   (MAIA NETO, 2011, pág. 105/106) 

No contexto do neoprocessualismo e da análise constitu-

cional do processo, a partir da matriz constitucional principio-

lógica, é possível considerar que uma confluência de normas 

que versam sobre os dois sistemas processuais - civil e penal -, 

conduzindo para uma unidade sistêmica, possa possibilitar essa 

confluência de conceitos. 

Conforme explicitam José Laurindo de Souza Netto e 

Paulo Pegoraro Junior:  
A crescente importância que tem sido atribuída à juris-

dição constitucional, sobretudo em decorrência da histórica 

transição para o Estado Democrático de Direito – que em nos-
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so ordenamento se identifica com a promulgação da Consti-

tuição da República de 1988 – tem conduzido a unidade pro-

cessual sistêmica, relacionada tanto ao processo civil quanto 

ao processo penal, e se caracteriza pela convergência de di-

versos institutos processuais, num trilhar que se nutre da 

mesma fonte: a matriz constitucional. 

(...) 

Se a matriz constitucional impera, então o resultado 

não poderia mesmo ser outro que não a convergência dos sis-

temas, superando suas dicotomias extrínsecas e reafirmando, 

cada vez mais, sua raiz comum. (SOUZA NETTO, PEGO-

RARO JUNIOR, 2009, pág. 6568) 

Assim, com a transposição de princípios e ideias, conce-

bidas na conformação humanitária do processo penal, para o 

processo civil, é possível enriquecer a já operada conformação 

constitucional do processo civil, e direcioná-lo à consecução e 

efetividade dos direitos humanos. 

Em outras palavras, a aproximação dos dois sistemas 

processuais contribui para uma maior efetividade dos direitos 

humanos, uma vez que permite a maior penetração das novas 

concepções éticas e jurídicas, mais comumente vislumbradas 

no contexto do processo penal, no âmbito do processo civil. 

Nesta mesma linha, a vocação para a proteção não só dos 

indivíduos nas relações públicas, mas também privadas não 

escapou também ao juiz da Corte Interamericana, Cançado 

Trindade.  

Vejamos: 
Embora as relações jurídicas reguladas pelo Direito In-

ternacional dos Direitos Humanos sejam sobretudo as que 

contrapõem os indivíduos como seres humanos ao poder pú-

blico, nestas não se exaure a aplicação do mencionado corpus 

juris de proteção. Dada a diversificação das fontes (inclusive 

as não-identificadas) de violações dos direitos humanos - ou-

tro grande desafio contemporâneo, - o raio de ação do Direito 

Internacional dos Direitos Humanos se estende também à pro-

teção contra terceiros (grupos clandestinos, paramilitares, 

grupos detentores do poder econômico, dentre outros) - con-

figurando-se o Drittwirkung; nesta hipótese, pode-se com-
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prometer a responsabilidade do Estado por omissão (a respon-

sabilidade internacional objetiva). (CANÇADO TRINDADE, 

2006, 412) 

Portanto, observa-se que a aproximação da jurisdição 

com os a Constituição, permite potencializar a efetividade dos 

direitos humanos, uma vez que permite situá-la, cada vez mais, 

epistemologicamente na perspectiva humanitária.  

Com efeito, tal aspecto merece ainda reforços, para que a 

jurisdição civil atinja, a exemplo da penal, verdadeira teoriza-

ção à luz dos direitos humanos, em que se configure totalmente 

conformada com aquela principiologia.  

Conforme advoga Cândido Furtado Maia Neto: 
Necessitamos aprofundar o estudo da Teoria Geral dos 

Direitos Humanos em conjunto com a Teoria Geral do Pro-

cesso (Civil, Penal, Administrativo, Trabalhista...) para a ple-

na realização e capacitação profissional pela necessidade de 

especialização na área de proteção as garantias fundamentais 

e do (sic) Direitos Humanos.  (MAIA NETO, 2011, pág. 237) 

 

5. O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE PELA JU-

RISDIÇÃO E A EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMA-

NOS 

 

Como já dissemos anteriormente, como a Constituição 

Federal desencadeou uma revolução axiológica, que, por sua 

vez, se conectou com o conteúdo dos direitos humanos, con-

signado está que a jurisdição se situa epistemologicamente nes-

se contexto axiológico, com a missão de efetivar os direitos 

humanos.  

Contudo, é de se ponderar, num contexto de busca pela a 

efetividade dos direitos humanos, não basta a compreensão 

epistemológica da jurisdição como instrumento de efetividade, 

sendo também necessários a caracterização dos meios que pro-

piciem aos encarregados da jurisdição – os juízes – efetivarem 

esta proteção.  

Deste modo, além do conhecimento crítico da realidade 
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brasileira e do impacto da axiologia dos direitos humanos tem 

sobre nosso ordenamento jurídico, pressuposto epistemológico 

da concretização dos direitos humanos, é também necessário o 

domínio, pelo intérprete, das técnicas do controle de convenci-

onalidade. 

Isto porque os direitos humanos são extraídos dos trata-

dos de direitos humanos ratificados pelo Brasil, e, por isso, não 

se exige da jurisdição apenas um controle de constitucionalida-

de, com vistas a efetivar os direitos previstos na Constituição, 

mas também um controle de convencionalidade, com o objeti-

vo de efetivar os direitos humanos previstos na ordem interna-

cional.  

A abertura constitucional aos direitos humanos, a partir 

do art. 5º, §§2º e 3º da Constituição Federal, (MAZZUOLLI, 

2010, pág.763), traz ao operador do direito brasileiro um desa-

fio hermenêutico, pois inclui nas etapas interpretativas, além da 

já conhecida filtragem constitucional, o necessário controle de 

convencionalidade das leis brasileiras.  

Com efeito, mesmo com a controvérsia a respeito da po-

sição hierárquica dos tratados internacionais de direitos huma-

nos, e independentemente da solução que se tenha dado ao sta-

tus dos tratados – supralegal, constitucional ou emenda consti-

tucional – não se questiona que eles integram o ordenamento 

jurídico brasileiro em hierarquia privilegiada, remetendo o in-

terprete à sua análise obrigatória. (PIOVESAN, 2012, pág. 115 

e ss.; MAZZUOLI, 2010, pág.762 e ss.)  

Nas palavras de Piovesan: 
O pressuposto básico para a existência do controle de 

constitucionalidade é a hierarquia diferenciada dos instrumen-

tos internacionais de direitos humanos em relação à legalida-

de ordinária. A isto se soma o argumento de que, quando um 

Estado ratifica um tratado, todos os órgãos do poder estatal a 

ele se vinculam, comprometendo-se a cumpri-lo de boa-fé. 

(PIOVESAN, 2012, pág. 149) 

Neste sentido, em que pese a Constituição brasileira si-

lencie sobre a obrigatoriedade deste controle, (PIOVESAN, 
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2012, PÁG. 149), o juiz, que se destaca neste contexto, como 

representante do poder Judiciário, tem a obrigação de não só 

conhecer a proteção internacional, mas aplica-lo mediante con-

trole de convencionalidade difuso, não podendo se furtar de 

realiza-lo.  

Assim destaca a jurista, valendo-se da Lição da Corte In-

teramericana: 
“Quando um Estado ratifica um tratado internacional 

como a Convenção Americana, seus juízes, como parte do 

aparato do Estado, também estão submetidos a ela, o que lhes 

obriga a zelar para que os efeitos dos dispositivos da Conven-

ção não se vejam mitigados pela aplicação das leis contrárias 

a seu objeto, e que desde o início carecem de efeitos jurídicos. 

(...) o Poder Judiciário deve exercer uma espécie de ‘controle 

de convencionalidade das leis’ entre as normas jurídicas in-

ternas que aplicam nos casos concretos e a Convenção Ame-

ricana sobre Direitos Humanos. Nesta tarefa, o Poder Judiciá-

rio deve ter em conta não somente o tratado mas também a in-

terpretação que do mesmo tem feito a Corte Interamericana, 

intérprete última da Convenção Americana”. (PIOVESAN, 

2012, pág. 149/150) 

Deste modo, em que pese a efetividade desta proteção in-

ternacional esteja calcada igualmente nos mecanismos de pro-

teção internacional, os quais permitem a responsabilização in-

ternacional do Estado por violações de direitos humanos, é de 

se ponderar que a efetividade da proteção internacional recai 

sobremaneira no controle de convencionalidade das leis brasi-

leiras. 
Além da ratificação de tratados de direitos humanos, a 

serem recepcionados de forma privilegiada pela ordem jurídi-

ca local, fundamental é transformar a cultura jurídica tradici-

onal, por vezes refratária e resistente ao Direito Internacional, 

a fim de que realize o controle de convencionalidade. (PIO-

VESAN, 2012, pág. 149) 

Com efeito, na exata medida em que a jurisdição consti-

tucional depende do controle de constitucionalidade, (MARI-

NONI, 2008, pág. 56), os direitos humanos e sua efetividade 

recaem substancialmente no necessário controle de convencio-
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nalidade pela jurisdição, que, compreendida epistemologica-

mente no contexto constitucional e humanitário, conforma 

constitucionalidade a normativa brasileira aos tratados interna-

cionais de direitos humanos.  

Como afirma Flávia Piovesan, “o controle de constituci-

onalidade contrubuirá para que se implemente no âmbito do-

méstico os standarts, os princípios e a jurisprudência internaci-

onal em matéria de direitos sociais” (PIOVESAN, 2012, PÁG. 

150), permitindo a harmonização efetiva da ordem interna com 

a ordem internacional.   

Assim, com o controle de constitucionalidade potenciali-

za-se a concretização dos direitos humanos, permitindo inser-

ção dos valores dos direitos humanos nas decisões brasileiras, 

efetivando a proteção internacional por meio da jurisdição. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Com a superação do positivismo jurídico, criou-se um 

espaço, no âmbito da ciência jurídica, para a consideração de 

valores éticos e morais, antes alijados do pensamento jurídico 

por conta do hermetismo típico daquela corrente jusfilosófica. 

Tal viragem axiológica propiciou a necessidade da rea-

firmação e concretização desses valores, consubstanciados na 

Constituição e na proteção internacional dos direitos humanos, 

por meio da atividade jurisdicional.  

Nesse ínterim, demonstrou-se que há, no ordenamento ju-

rídico brasileiro, uma aproximação da jurisdição constitucional 

com os direitos humanos, na medida em que o consenso huma-

nitário internacional se aproxima e se conecta com a principio-

logia constitucional, encontrando-se com a transformação ocor-

rida na jurisdição.  

A própria Constituição, além de operar ela mesma uma 

revolução axiológica na compreensão da atividade jurisdicio-

nal, viabiliza a incorporação das concepções humanitárias de 



1556 |          RIDB, Ano 3 (2014), nº 2 

 

 

natureza transformadora no nosso ordenamento jurídico, cum-

prindo vital neste processo de aproximação com direitos huma-

nos. 

Esta conexão com o paradigma humanitário confere co-

notação socialmente engajada à jurisdição, direcionando-a para 

a consecução da justiça social, aprofundando, deste modo, a 

axiologia constitucional, e repercutindo na atividade jurisdicio-

nal de modo a ressaltar o seu viés ético e efetivador dos direitos 

humanos. 

Nesse contexto, o controle de convencionalidade das leis 

pela jurisdição contribui para que os direitos humanos previstos 

nos tratados internacionais sejam incorporados às decisões ju-

diciais, permitindo a interiorização deste consenso por meio 

das decisões judiciais.  

Deste modo, a jurisdição constitucional funciona como 

instrumento potencializador da efetividade dos direitos huma-

nos, na medida em que, a partir da compreensão crítica da rea-

lidade, sob o prisma direitos humanos, aplica este consenso no 

âmbito interno, operando, assim, como ferramenta de transfor-

mação social.  

w 
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